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O governador do Esta-
do de São Paulo, Tarcísio 
Gomes de Freitas (Re-
publicanos), pretende, 
em breve, encaminhar à 
Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo 
(Alesp) um projeto para 
regulamentar, em solo 
bandeirante, a lei federal 
14.735. Sancionada em 
23 de novembro de 2023, 
tal legislação institui a Lei 
Orgânica Nacional das 
Polícias Civis.

A proposta visa estabe-
lecer a nova Lei Orgânica 
da Polícia Civil no Estado 
de São Paulo, disciplinan-
do obrigações, direitos e 
prerrogativas da categoria, 
além de, em tese, garantir 
melhores condições de 
trabalho aos profissionais 
da instituição. Acredito 
que este seja, portanto, o 
momento ideal para con-
solidar, por meio da nova 
legislação, também os di-
reitos dos policiais civis 
aposentados e dos pensio-
nistas, conforme assegura-
do em âmbito nacional.

Aproveito o fato de o 
tema estar em evidência, 
para elencar alguns dos 
principais direitos da ca-
tegoria em tela. Entre 
eles, destaco o documen-
to de identidade fun-
cional, com validade em 
todo o Brasil, padroniza-
do pelo Poder Executivo 
Federal e expedido pela 
própria instituição (inci-
so I, artigo 30). Também 
se inclui o direito ao re-
gistro e ao livre porte de 
arma de fogo em todo o 
território nacional (inci-
so II, artigo 30).

Merece menção, ainda, 
o direito ao recolhimento 
em unidade prisional da 
própria Polícia Civil para 
o cumprimento de prisão 
provisória, ou de sentença 
penal condenatória tran-
sitada em julgado (inciso 
IV, artigo 30), assim como 
a pronta comunicação 
da prisão à Administra-
ção Superior da Polícia 
Judiciária ou, alternativa-
mente, ao sindicato ou à 
associação que represente 
legitimamente a categoria 
(inciso V, artigo 30).

Destacam-se, tam-
bém, o auxílio-saúde de 

caráter indenizatório 
(inciso XXIII, artigo 30) 
e o atendimento em uni-
dades médicas da Polícia 
Civil, garantindo assis-
tência ambulatorial, clí-
nica, psicológica, psiquiá-
trica e terapêutica, além 
da realização de cirurgias 
de maior complexidade 
(parágrafo 18, artigo 30).

Outro ponto essen-
cial diz respeito às regras 
diferenciadas para a apo-
sentadoria, com critérios 
específicos para tempo 
de contribuição e serviço 
policial, especialmente 
para as mulheres (pará-
grafo 17, artigo 30).

Ademais, há o direi-
to à pensão vitalícia para 
cônjuge ou companheiro 
de servidor falecido em 
decorrência de agressão, 
contaminação por mo-
léstia grave, doença ocu-
pacional, ou em razão da 
função policial, assegu-
rando remuneração equi-
valente ao cargo de classe 
mais elevada à época do 
falecimento (parágrafo 
9º, artigo 30).

Neste contexto, vale 
sublinhar o direito à apo-
sentadoria com integrali-
dade e paridade, além do 
fim do desconto previden-
ciário para policiais apo-
sentados e pensionistas, 
corrigindo, assim, uma 
injustiça imposta pela re-
forma administrativa do 
Estado de São Paulo.

Considero fundamen-
tal que todos estes direi-
tos sejam garantidos na 
nova legislação estadual. 
Os policiais civis aposen-
tados, afinal, arriscaram 
suas vidas em prol do 
serviço público e da segu-
rança da população pau-
lista, por décadas. Nada 
mais justo que sejam re-
conhecidos, respeitados e 
recebam uma retribuição 
à altura de toda a dedica-
ção à sociedade.
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BNDES anuncia Fundo 
Amazônia no Maranhão

O Ministério do Meio Am-
biente e Mudança do Clima 
(MMA) e o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) anuncia-
ram, na última segunda-feira 
(7), apoio de R$ 45 milhões 
não reembolsáveis do Fundo 
Amazônia ao Maranhão. O fi-
nanciamento busca fortalecer 
a estrutura do Corpo de Bom-
beiros Militar do estado e suas 
ações na prevenção e combate 
a incêndios florestais e queima-
das não autorizadas. O Mara-
nhão é o oitavo estado a receber 
apoio do Fundo Amazônia para 
ações de prevenção e combate a 
incêndios florestais. Já foi apro-
vada a destinação de recursos 
para Acre, Amapá, Amazonas, 
Mato Grosso, Pará, Rondônia 
e Roraima. 

A cerimônia de anúncio 
na sede do MMA em Brasília 
(DF) teve a presença do secre-
tário-executivo da pasta, João 

Paulo Ribeiro Capobianco; 
da diretora de Crédito Digital 
para Micro, Pequenas e Médias 
Empresas do BNDES, Maria 
Fernanda Coelho; do gover-
nador do Maranhão, Carlos 
Brandão; da secretária-execu-
tiva adjunta do MMA, Anna 
Flávia de Senna Franco; do pre-
sidente Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), 
Rodrigo Agostinho; e do re-
presentante do Comando-Ge-
ral do Corpo de Bombeiro do 
Maranhão, Coronel Welling-
ton Oliveira Reis.

O projeto do Corpo de 
Bombeiros maranhense prevê 
a ampliação e modernização da 
frota de veículos e aquisição de 
equipamentos e materiais para 
prevenção e combate a incên-
dios florestais, bem como para 
a realização de atividades de fis-
calização e monitoramento. 

Também abrange ações de 

capacitação de agentes públicos 
e grupos locais em prevenção 
e enfrentamento a incêndios; 
capacitação de agricultores, 
produtores rurais e comunida-
des locais em práticas agríco-
las sustentáveis, alternativas às 
queimadas e manejo adequado 
do fogo; realização de campa-
nhas de conscientização e sensi-
bilização ambiental, incluindo 
palestras educativas em escolas 
e associações rurais; além de 
cursos de formação de brigadas 
florestais voluntárias e comuni-
tárias para atuação em ações de 
prevenção e combate inicial aos 
incêndios.

“A mudança do clima au-
menta, a cada ano, o risco da 
ocorrência de grandes incên-
dios. Temos atuado fortemen-
te no sentido de capacitar a 
gestão pública para enfrentar 
esse desafio”, pontuou João 
Paulo Capobianco. “O ato de 
hoje representa o esforço de 

envolver os estados da Ama-
zônia Legal nesse processo, 
com foco na capacitação de 
suas forças, compra de equipa-
mentos adequados e infraes-
trutura para fazer o combate 
aos incêndios”.O objetivo é 
aperfeiçoar o monitoramento 
e detecção precoce de focos 
de calor e a fiscalização de 
incidentes ambientais, a efi-
ciência logística e pronta res-
posta em situações de resgate 
e emergência, ampliar a segu-
rança do trabalho e reduzir 
o número de acidentes com 
bombeiros militares dedica-
dos ao combate a incêndios 
florestais, fortalecer e ampliar 
as ações de prevenção e com-
bate a incêndios e queimadas 
não autorizadas, ao desmata-
mento e à degradação flores-
tal no Maranhão e, com isso, 
reduzir os incêndios florestais 
e queimadas não autorizadas 
no Estado.

Verbas vão modernizar frota e equipamentos na região
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Maranhão é o oitavo estado a receber apoio para ações de prevenção 


